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INDICAÇÃO  Nº  1623,  DE  2000

Indicamos com fundamento no artigo 159 da IX Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, que determine a adoção das medidas necessárias para que a Secretaria da Educação em conjunto com a Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho, elaborem e distribuam material educativo junto às escolas, sindicatos, associação de moradores e demais entidades da sociedade civil organizada, sobre os direitos de igualdade racial no trabalho e na educação, com ampla divulgação e publicidade.

JUSTIFICATIVA

Para dar conseqüência aos direitos e garantias constitucionais de igualdade e a da firme posição adotada pelo legislador constituinte, em relação ao reconhecimento e efetivação da igualdade, contra qualquer forma de discriminação e preconceito, é preciso estabelecer uma política de abertura e fomento de mecanismos capazes de esclarecer a sociedade dos direitos e garantias, individuais e sociais.

O movimento negro, em sua luta diária contra o preconceito e a discriminação, tem conseguido avanços significativos, mas ainda carece de instrumentos que impeçam o preconceito e a discriminação, desde o seu nascedouro.

É nesse sentido, que as várias entidades que militam no movimento negro, reunidas na “Semana da Cultura Negra”, evento comemorativo do Dia Nacional da Consciência Negra, promovido pela Assembléia Legislativa, em conjunto com este e outros parlamentares, apresentaram o panorama dos problemas enfrentados pela população negra no Brasil.

Foram unânimes nas conclusões de que ainda persistem grandes obstáculos que afastam os negros do mercado de trabalho, e por conseqüência, da renda, da escola, dos cargos públicos e privados de 1º escalão, enfim, permanece mesmo que veladamente, uma cultura excludente e discriminatória em relação aos negros.

Como se pode observar das conclusões do brilhante trabalho de pesquisa constante no “MAPA DA POPULAÇÃO NEGRA NO MERCADO DE TRABALHO”, editado pelo Instituto Sindical Interamericano pela Igualdade Racial – INSPIR, ainda são gritantes as várias formas de discriminação racial no mercado de trabalho.

Em que pese os termos da Convenção 111 da Organização Internacional do Trabalho, da qual o Brasil comprometeu-se a cumprir, da Constituição brasileira e das legislações complementares que garantem os direitos de igualdade e mesmas oportunidades, sem discriminação de sexo, raça, cor ou idade, existe um fosso cultural que precisa ser transposto.

É nesse sentido que propomos a Indicação, com a finalidade de que as Secretarias de Estado acima mencionadas, estabeleçam cartilhas e materiais educacionais, no sentido de modificar essas formas atrasadas, discriminatórias e anti-democráticas de pensar.

Sala das Sessões, em 07/12/2000

a) NIVALDO SANTANA – JAMIL MURAD
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